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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata-se de processo em que a Instituição pleiteia, por meio do Ofício FAIBI/FEMIB nº 070/2002, datado de 23/09/2002, a aprovação de um Curso de Graduação em Administração – Habilitações em Gestão de Marketing e Gestão de Pequenas e Médias Empresas.

Para análise dos autos e emissão de parecer técnico, foram designados, pela Portaria CEE-GP nº 83/2003, de 14/02/2003, os especialistas Waldemar Álvaro Di Giacomo e Álvaro Martim Guedes.

Com base na documentação apresentada, no relatório dos especialistas e na legislação pertinente, por Parecer CEE Nº 314/03, da eminente Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici, em 30/07/2003, o Plenário do CEE aprovou a autorização prévia para funcionamento do Curso solicitado. Tal aprovação foi publicada no DOESP, edição de 29/08/2003, pela Portaria CEE GP de 26/08/2003, que recebeu o número 278/03, com o seguinte "Art. 1º - Aprovar a autorização prévia para funcionamento do Curso de Administração – Habilitações em Gestão de Marketing e Gestão de Pequenas e Médias Empresas da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga, nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000. No prazo máximo e improrrogável de um ano, a partir da data da expedição do ato de aprovação do projeto e do termo de compromisso, a entidade solicitante comunicará, expressamente, o cabal cumprimento dos termos do compromisso assinado, para fins de verificação."

Em 20/08/2003, por meio do Ofício FAIBI nº 141/2003, a instituição comunica "o cumprimento dos termos do compromisso assinado" e solicita "a vinda de Especialista para exame in loco do efetivo cumprimento das obrigações assumidas, para que possamos estar instalando o Curso no início de 2004."

Em 22/10/2003, por meio do Ofício FAIBI nº 266/2003, a instituição, alegando que a "Faculdade deverá realizar o Processo Seletivo/2004 em convênio com a VUNESP, em 07/12/2003, com período de inscrição de 03 a 21/11/2003", formula consulta ao Presidente da CES, o então Cons. Arthur Fonseca Filho, "se poderia ser feita, em caráter excepcional, a inclusão do Curso de Administração na divulgação do processo seletivo acima referido, (...)." A esta consulta, em 22/10/2003, o Sr. Presidente assim despachou: "Indefiro. O pedido não encontra respaldo nas normas desta Colegiado. No entanto, submeterei o assunto à Câmara de Educação Superior, na sessão de 29-10-2003."

Em 03/11/2003, pelo Ofício nº 116/2003, a FEMIB apresentou um exposição de motivos (fls. 677 a 743), que justificam à FAIBI a cobrança de mensalidades de seus alunos em seus cursos, apesar de ter sido fundada após a promulgação da Constituição Federal de 1988.

Em 12/12/2003, pela Portaria CEE Nº 347/2003, foram indicados os especialistas José Jorge Gebara e Antonio Robles Junior para a verificação do cumprimento das obrigações assumidas e emissão de parecer técnico. Essa comissão assim se manifestou: "diante dos fatos examinados e verificados, in loco, é de parecer que o Curso (...) seja autorizado a funcionar, pois (...)"

Em 22/09/2004, o Sr. Presidente da CES, Cons. Ângelo Luiz Cortelazzo, após alguns considerandos, entre os quais se destaca o disposto no Parecer PA 3 nº 96/2001, retificado pelo Parecer PA 135/2003, solicita à Presidência do CEE (fl. 754) "que encaminhe Consulta à digna Procuradoria Geral do Estado sobre os procedimentos a serem adotados por este Colegiado em relação às solicitações que vêm sendo protocoladas pelas Instituições das três cidades listadas e referentes a autorização, reconhecimento e renovações de reconhecimento e seus cursos."

A consulta foi formulada e, em 18/11/2004, mediante Parecer PA Nº 409/2.004, a eminente Procuradora do Estado – Nível IV – Dra. Patrícia Ester Frysman assim se manifestou: 

"2 – Embora tal circunstância não haja sido expressamente mencionada no ofício vestibular, inferimos, pelo histórico relatado naquele ofício, que os estabelecimentos de ensino superior instituídos posteriormente à promulgação da Carta de 1988 pelos municípios de Ibitinga, Matão e Taquaritinga sejam mantidos, total ou parcialmente, através da cobrança de mensalidades dos alunos. Tal inferência será tomada como pressuposto na análise da questão formulada, que se fará a seguir.

"3 – No tocante às 'solicitações que vêm sendo formuladas [no Conselho Estadual de Educação] pelas Instituições de Ensino das cidades acima referidas, que tratam de autorização de funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento de seus cursos', cumpre observar o que segue:

"3.1 – À vista da orientação aprovada e reiterada no âmbito da PGE (cf.  ofício inaugural e pareceres reproduzidos nestes autos), caso as 'Instituições de Ensino das cidades acima referidas' sejam mantidas, ainda que parcialmente, com recursos oriundos da cobrança de mensalidades de seus alunos, as 'solicitações que vêm sendo protocoladas (...), que tratam de autorização de funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento de seus cursos' deverão ser indeferidas pela autoridade competente, à vista da vedação constitucional aludida nos pareceres juntados por cópia neste expediente.

"3.2 – Quando tal indeferimento implicar cassação de autorização já concedida para o funcionamento do curso, a decisão indeferitória deverá indicar as providências necessárias ao resguardo dos interesses dos alunos matriculados."

1.2  APRECIAÇÃO

Da análise do processo e diante do Parecer nº 409/2.004 da PGE, somos favoráveis ao indeferimento da autorização solicitada.

2. CONCLUSÃO

Indefere-se o pedido de autorização para funcionamento do Curso de Graduação em  Administração – Habilitações em Gestão de Marketing e Gestão de Pequenas e Médias Empresas, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga - FAIBI, mantida pela Fundação Educacional Municipal da Estância Turística de Ibitinga - FEMIB. 

São Paulo, 24 de abril de 2005.

a) Cons. Fábio Romeu de Carvalho

                      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Amarilis Simões Serra Sério, Fábio Kalil Fares Saba, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

 Sala da Câmara de Educação Superior, em 04 de maio de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo
            Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de maio de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                             Presidente 
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